PARECER N° 112  , DE  2010

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE A MOÇÃO Nº 0099, DE 2009

O presente parecer tem por objeto a Moção nº 0099, de 2009, de autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, que apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os Líderes dos Partidos com assento naquelas Casas Legislativas, para que envidem esforços que se fizerem necessários visando a aprovação do Projeto de Lei n( 6966/2006, que dispõe sobre a criação e a regulamentação da profissão de cuidador, por se tratar de matéria legislativa de relevante e altíssimo interesse social.

A proposição em questão cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 156ª à 160ª Sessões Ordinárias, de 05 a 12/11/2009, nos termos do artigo 156, da XIII Consolidação do Regimento Interno da Casa, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos, após o que foi encaminhada a esta Comissão de Relações do Trabalho, conforme estabelece o artigo 31, inciso I, c.c. o artigo 33, inciso II, do citado regimento.

Cumpre registrar que o Projeto de Lei n( 6966/2006, de autoria do nobre Deputado Federal Inocêncio Oliveira (PR/PE), tem por objeto criar a profissão de cuidador, ou seja, atividade caracterizada pela prestação de serviço domiciliar, extra-institucional de saúde, destinado a pessoas cuja saúde debilitada, idade avançada ou limitação temporária ou crônica as impeçam de realizar, sem ajuda, tarefas básicas da vida cotidiana como locomoção, alimentação ou higiene, visando a melhoria do seu quadro geral físico e a sua inserção no convívio familiar e social. 

A leitura atenta da justificativa da proposição deixa induvidosa e indiscutível a necessidade de criação e regulamentação dessa profissão, não apenas para retirá-la da informalidade, mas principalmente pela necessidade de fortalecer essa atividade profissional que, em si, é fator de humanização para a sociedade e cuja demanda cresce paulatinamente.

Não desconhecemos a existência da enorme leva de pessoas, muitíssimo bem intencionadas e necessitadas de exercer um trabalho, que se propõem a atuar como cuidador, seja de bebês, de crianças, de jovens e de adultos debilitados, no entanto, no mais das vezes, são pessoas que não estão devidamente preparadas para a multiplicidade de atribuições que a atividade exige, podendo até causar problemas de saúde, ou por em risco a vida da pessoa a ser cuidada.

Não desconhecemos, também, que a profissão em apreço já é reconhecida no âmbito federal, eis que se acha inserida na Classificação Brasileira de Ocupações do Ministério do Trabalho e Emprego, consoante o código 5162-10, cuidador de pessoas idosas e dependentes e cuidador de idosos institucional, capacitação esta exigida aos profissionais que trabalham em instituições de longa permanência para idosos, no entanto é imprescindível que a matéria seja elevada ao status de lei.

Desse modo, com supedâneo na norma regimental do artigo 31, § 17 e, especificamente no que se refere às relações do trabalho, entendemos que o objetivo colimado pelo Projeto de Lei nº 6966/2006 é de fundamental importância, em especial no que se refere à política nacional do idoso, já que visa a adequada preparação do cidadão ou cidadã para exercer atividade de Cuidador, minimizando a possibilidade de comprometimento da saúde do idoso e desgastes incomensuráveis para seus familiares. 

Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 0099, de 2009, de autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim. 

É o nosso parecer.

a) Olímpio Gomes – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 24-2-2010

a) Alex Manente – Presidente

Edson Ferrarini – Alex Manente – Mauro Bragato – Marcos Martins
